
Parecer nº______, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 493, de 2019.

O nobre Deputado Márcio Nakashima apresentou o Projeto de lei nº 493, de 2019, que determina a instalação de câmera de monitoramento em veículos de transporte público individual e por aplicativos e transporte público coletivo.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias ( de 18 a 25/04/19), tendo recebido uma emenda.

 Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende tornar obrigatória a instalação de câmera de monitoramento em veículos de transporte público individual e por aplicativos e transporte público coletivo.

Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por seu Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.


Inicialmente, a medida contraria o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, ao determinar a instalação de câmera de monitoramento em veículos de transporte público individual (Táxis) e por aplicativos. 

A matéria é de competência municipal. É o que, aliás, ordena a própria Constituição da República, que remete aos Municípios a competência de “legislar sobe assuntos de interesse local”, por meio de suas leis orgânicas, estabelecidas de acordo com suas necessidades e peculiaridades. 

Exemplo disso é a Lei Orgânica do Município de São Paulo, quando enquadra o serviço de transporte de taxi como serviço municipal, ou quando diz respeito às permissões para prestação de serviços de transporte municipal.

E mais, no que se refere ao transporte por aplicativo, vale lembrar que a Lei Federal nº 13.640, de 26 de março de 2018, conferiu aos Municípios (e ao Distrito Federal) competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros.

No mesmo sentido, o sistema de transporte público da cidade de São Paulo é constituído por ônibus, de responsabilidade do Governo Municipal. e complementado pelo Metrô, trens - Companhia Paulista de Trens Urbanos - CPTM e sistema de ônibus intermunicipal - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - EMTU, de competência do Governo do Estado.
A propositura determina, também, que os veículos de transporte coletivo  sobre trilhos e sobre rodas, de competência do Estado, tenham câmeras de monitoramento.

A esse respeito, lembramos que o tema versado no projeto diz respeito a transporte coletivo de passageiros, estando sujeito, portanto, à competência privativa da União para legislar sobre transporte, conforme dispõe o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

De outro lado, a disciplina das condições de prestação do serviço público de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, de competência dos Estados (§1º do artigo 25 da Constituição Federal), é matéria de cunho eminentemente administrativo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Nessa perspectiva, ao exigir que os veículos prestadores de serviço público de transporte intermunicipal também sejam dotados de sistema de vigilância com câmeras de monitoramento, a proposta traz comandos de autêntica gestão administrativa, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

O mesmo regramento vale para  a Companhia do Metropolitano de São Paulo METRÔ, que, no entanto, já registra que os novos trens contam com sistema de vídeovigilância que possibilita a monitoração exterior e para  a  Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, que, por sua vez, já dispõe de sistema de vigilância centralizada no Centro de Monitoramento de Segurança. 


Portanto, também no âmbito Estadual, a presente iniciativa legislativa versa sobre matéria eminentemente relacionada ao funcionamento da Administração pública estadual e à adoção de procedimentos de natureza administrativa, temas reservados, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 47, incisos II, III e XIV da Constituição Estadual.

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 493, de 2019 e à emenda de nº 1 apresentada. .
Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa

Relatora
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